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PROJETO DE RESOLUÇÃO
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA
COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

(Comentários das Delegações do Canadá e dos Estados Unidos)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.     ) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4196/07);

CONSCIENTE da necessidade de que haja progresso contínuo no combate à produção de cultivos ilícitos e ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, tais como a lavagem de dinheiro, a venda de drogas pela Internet e o desvio de produtos farmacêuticos e substâncias químicas para canais ilícitos;

[RECONHECENDO que a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em novembro de 2006, adotou um guia intitulado “Drogas no espaço cibernético: compreendendo e investigando o desvio e distribuição de substâncias controladas por meio da Internet”; (EUA)]

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o aparecimento, em alguns países, de grupos armados relacionados com o tráfico ilícito de drogas, o que gera situações que podem desestabilizar a ordem institucional e comprometer a governabilidade democrática;


REAFIRMANDO seu compromisso com o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como instrumento objetivo de avaliação do progresso alcançado pelos Estados membros no controle do problema das drogas ilícitas e no fortalecimento da solidariedade e da cooperação hemisféricas; 


RECONHECENDO que o uso de drogas é um problema de saúde pública que afeta a sociedade como um todo e que os Estados do Hemisfério atribuem grande importância à prevenção precoce do uso e abuso de drogas na família, na escola, no local de trabalho e na comunidade, inclusive a programas que fortalecem os valores e a preparação da criança e do jovem para a vida, e que o tratamento e a reabilitação dos dependentes de drogas constituem parte essencial dos sistemas nacionais de saúde; e


OBSERVANDO COM SATISFAÇÃO que a CICAD intensificou a cooperação e o intercâmbio de informações com todos os órgãos pertinentes sub-regionais, interamericanos e internacionais,
RESOLVE:

1. Agradecer à Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) pela apresentação à Assembléia Geral do seu Relatório Anual de 2006 (CP/doc.4196/07) e felicitá-la pelo progresso registrado em todos os aspectos do controle das drogas narcóticas e substâncias psicotrópicas. 

2. Reiterar as recomendações da resolução AG/RES. 2198 (XXXVI-O/06) e instar os Estados membros a que:

a) continuem a aperfeiçoar os diversos aspectos de seus sistemas nacionais de luta contra drogas, inclusive as Comissões Nacionais Antidrogas, as estratégias e planos nacionais antidrogas e, conforme considere adequado, a descentralizar esses planos para os governos locais e municipais e, em geral, sua estrutura de leis e regulamentos adaptados às características correntes do problema em cada país;


b)
[cumpram plenamente todas as convenções internacionais de controle de substâncias psicotrópicas, incluindo, entre outras, as Convenções das Nações Unidas de  1961 e 1988, e fortaleçam a legislação nacional para assegurar uma abordagem regional comum para o combate ao tráfico e abuso de drogas; (EUA)]

c) expandam seus programas de longo prazo em prevenção e tratamento do abuso de substâncias psicotrópicas para diferentes grupos etários e tomem medidas que assegurem recursos adequados para esses programas;
d) assegurem os recursos adequados e o funcionamento a longo prazo de seus programas de prevenção e tratamento do consumo de substâncias psicotrópicas em suas populações, de seus programas para controlar o tráfico ilícito de drogas e os delitos correlatos, bem como de seus programas de desenvolvimento alternativo integral;
e) continuem a aperfeiçoar os controles nacionais dos produtos químicos que possam ser usados na produção de drogas ilícitas e, nesse esforço, a fazer uso total do mecanismo de notificação prévia de exportação;
f) promovam o desenvolvimento de tecnologias que possam ser aplicadas ao melhoramento do controle do tráfico ilícito de drogas e do desvio de precursores químicos e aumentem os recursos destinados aos organismos nacionais envolvidos nessas atividades;
g) criem ou fortaleçam suas Unidades de Inteligência Financeira para a detecção de possíveis casos de lavagem de dinheiro, especialmente os que se relacionem com o tráfico de drogas;
h) procurem envolver, conforme seja adequado, as organizações não-governamentais, o setor privado, as organizações de serviço comunitário, as instituições religiosas e a mídia em aspectos relevantes de seus programas nacionais de luta contra drogas;
i) considerem a possibilidade da adoção de medidas [alternativas (Canadá)]  [que substituam como uma alternativa à prisão (Canadá)], orientadas ao tratamento dos dependentes de drogas, nos casos de crimes de posse de drogas para uso pessoal, de acordo com a legislação de cada país;
j) intensifiquem a cooperação horizontal entre os Estados membros, com vistas a levar adiante o trabalho da CICAD tanto na redução da demanda quanto na redução da oferta;
k) continuem a efetivamente colaborar com os Grupos de Peritos da CICAD que se ocupam da redução da demanda, [controle de armas (EUA)] produtos farmacêuticos e precursores químicos, lavagem de dinheiro e narcotráfico marítimo, a fim de facilitar e aumentar a cooperação e a coordenação, bem como o intercâmbio de informações;
l) considerem, de acordo com a legislação de cada Estado, o uso de técnicas de investigação especializadas, tal como entrega vigiada e operações ocultas como parte de seus esforços de combate ao tráfico ilícito de drogas, o tráfico de armas e o [desvio de substâncias químicas desvio de precursores químicos (Canadá)] utilizadas na produção de drogas ilícitas;
m) envidem esforços por assegurar que os projetos e políticas de desenvolvimento social sustentável e de desenvolvimento alternativo, inclusive políticas preventivas, apóiem a viabilidade econômica permanente das comunidades e famílias nos países mais afetados pela produção de drogas e pela presença de cultivos ilícitos, e nos mais vulneráveis ao surgimento desses cultivos;
n) estabeleçam, mantenham ou aumentem, na medida do possível, suas contribuições financeiras e em espécie à CICAD, de maneira que esta possa prestar maior assistência aos Estados membros em seus esforços nacionais por seguir as recomendações do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM). Agradeçam aos Observadores Permanentes e às instituições financeiras internacionais que tenham contribuído para o trabalho da CICAD; e
o) aumentem na medida do possível os recursos destinados a todas as áreas do problema das drogas, introduzindo iniciativas inovadoras de financiamento.

3. [Convidar os Estados membros a levar em consideração o guia, intitulado “Drogas no espaço cibernético: compreendendo e investigando o desvio e distribuição de substâncias controladas por meio da Internet”, ao examinar se existem medidas adequadas para regular, investigar e processar a distribuição ilegal de substâncias lícitas controladas por meio da Internet; (EUA)]
4. Reconhecer o progresso alcançado pelos países do Hemisfério no combate ao problema da droga e instá-los a que prossigam seus esforços.

5. Insistir junto aos países Observadores Permanentes e às instituições financeiras internacionais para que estabeleçam, mantenham ou aumentem suas contribuições às atividades da CICAD.

6. Instruir a Secretaria Executiva da CICAD a que:

a) continue apoiando o trabalho do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e dos grupos de peritos dedicados ao progresso nas seguintes áreas temáticas: redução da demanda, controle de produtos farmacêuticos, precursores químicos, lavagem de dinheiro e tráfico marítimo, em cada uma das quais se proporcione à Comissão informações para orientar suas decisões;
b) em conformidade com a Estratégia Antidrogas no Hemisfério de 1996, continue apoiando as políticas e programas dos países correspondentes às áreas definidas pelo MAM, segundo as necessidades de cada país, em relação com os esforços para controlar o consumo e o tráfico de drogas ilícitas e os delitos correlatos;
c) continue prestando assistência técnica aos países membros para a elaboração de seus planos nacionais antidrogas;
d) continue fortalecendo os diversos aspectos dos sistemas nacionais de luta contra as drogas, especificamente as Comissões Nacionais Antidrogas, sua estrutura legal, sua estrutura jurídica e regulamentar, seus planos e estratégias nacionais sobre drogas, seu desenvolvimento e fortalecimento institucional e a capacitação de seus recursos humanos;
e) por meio do Observatório Interamericano de Drogas, continue apoiando os Estados membros em seu empenho para criar e manter sistemas nacionais uniformes de coleta de dados sobre o problema do consumo de drogas e dos delitos correlatos em nível nacional, que lhes permita medir as dimensões do problema e detectar novas tendências no consumo de substâncias ilegais;
f) estabeleça e mantenha sistemas de informação relacionados com o tema de drogas em nível hemisférico; (EUA)
g) intensifique a assistência técnica e o apoio à elaboração de estudos de pesquisa específicos, de acordo com as necessidades dos países;
h) apóie os Estados membros no estabelecimento e fomento de redes com universidades e centros de pesquisa para a promoção de políticas, programas e projetos baseados em provas; (EUA)
i) ofereça assistência técnica e apoio à transferência e ao intercâmbio de conhecimentos sobre as questões vinculadas às drogas entre a CICAD e os Estados membros;
j) continue oferecendo assistência técnica e apoio aos Estados membros que desejarem adotar e usar o conjunto de ferramentas (toolkit) e o Manual da CICAD para a avaliação de seus programas de prevenção do uso indevido de substâncias e receber atualizações sobre os resultados das avaliações;
k) continue oferecendo assistência técnica e apoio aos programas de redução da demanda dos Estados membros, em particular nas áreas dos programas de prevenção do uso indevido de drogas, tanto de prevenção em nível escolar como no local de trabalho;
l) continue oferecendo capacitação e demais assistência técnica com vistas a aumentar a capacidade dos Estados membros para:

i. controlar as drogas ilícitas, os produtos farmacêuticos, [as substâncias químicas os precursores químicos (Canadá)] e as drogas sintéticas;

ii. [Controlar a venda de drogas por meio da Internet, levando em consideração o guia aprovado pela CICAD, “Drogas no espaço cibernético: compreendendo e investigando o desvio e distribuição de substâncias controladas por meio da Internet”; (EUA)]
iii. controlar o narcotráfico marítimo e assegurar suas fronteiras, portos e aeroportos contra a ameaça das drogas ilícitas e o contrabando de substâncias químicas;

iv. coletar informações e criar contra-inteligência; e

v. reduzir o cultivo e a produção de drogas ilícitas e contribuir para a identificação e formulação de alternativas viáveis e sustentáveis ao cultivo e a produção de drogas ilícitas;
m) continue oferecendo capacitação e demais assistência técnica para fomentar a capacidade do pessoal encarregado de fazer cumprir a lei e do controle aduaneiro, bem como de outros funcionários responsáveis pelo controle de drogas, desvio dos precursores químicos e contrabando relacionado;
n) ofereça assistência técnica e capacitação em investigação a profissionais na área da saúde para estudar e trabalhar em torno das questões das drogas nos países do Hemisfério; e
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continue seus programas de capacitação e assistência técnica e outras atividades no controle da lavagem de ativos, entre os quais juízos simulados concentrados no processo penal para facilitar o julgamento do delito. 
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